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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0069322-34.2016.4.01.9199/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	MATUZALEM DOMICIANO CORREA

	ADVOGADO
	:
	MG00068051 - ADERSON VIEIRA MIRANDA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando que houve contradição entre seus fundamentos e a prova efetivamente produzida nos autos, pois o registro de vínculos empregatícios a partir de 1990 em nome do autor não é suficiente para comprovar a qualidade de segurada especial de sua finada esposa, conforme orientação jurisprudencial sedimentada, fls. 116/120.
2. O voto condutor do acórdão estampa fundamentos suficientes para demonstrar a existência de início razoável de prova material da atividade rural desenvolvida pela esposa do autor ao tempo do óbito, que foi corroborada por testemunhos, a viabilizar o reconhecimento da condição de segurada especial e, pois, o direito do cônjuge supérstite à pensão, fls. 108/109.

3. “O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

4. Embargos de declaração do INSS não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021. 
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